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5enheres ..JyL.embres de ~englesse Ji'acienal

Em mrnha primeira Mensagem occupei-me lar­
gamente, e com a maxima sinceridade, da exposição
das normas e principÉos a que teria de subordinar
a: minha conducta no desempenho das funcções
do alto cargo que me foi conferido pelo suffragio.
da Nação. Expostas as vistas geraes do Governo,
coube-me tambem pedir-vos, na conformidade do
preceito constitucional, as providencias legislativas
que me pareciam mais urgentemente reclamadas
pelas necessidades da administração da Republica.

Venho hoje dar-vos conta dO' modo por que in­
terpretei o vosso pensamento na applicação das
medidas que me foram concedidas, com superior
patriotismo r pela vossa alta sabedoria.

Continuàm em pé de boa amisade as nossas
r,elações com as potencias estrangeiras.

Assignalo, com a mais viva satisfação, o grato.
acontecimento da visita, que me fez no mez de

Relações
Exteriores
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"
agosto ultimo. o Exm. Sr. General Julio Roca,
Presidente da Republica Argentina. Foi a pri­
meira vez"que coube ao Brazil a honra de receber
um Chefe de Estado.

O Governo, correspondendo ao sentimento na­
cional e aos seus proprios desejos, procurou
4emonstrar I em respeitosél;s e signi,ficativas home­
nagens, quanto era profundo' o seu reconheci­
mento a esse acto de cortezia e estima por parte
elo supremo magistrado da nobre Nação amiga
e visinha. O Povo Brasileiro, por sua vez, as­
sociando-se com rara expontaneidade ás' manifes­
tações officiaes, achou occasião de mostrar, nas
calorosas expansões do seu justo jubilo, toda a
sinceridade dos sentimentos que o ligam ao povo
argentino.

Foi assim que os inolvidaveis dias da perma,.
nencia do illustre Presidente da Republica Argen­
tina na capital da Republica Brasileira poderam
assumir o significativo caracter de verdadeiros
dias de festa nacional, affectuosa consagração da
tradicional cordialidade, que domina nas relações
dos dois povos.

Abrindo espaço ao desenvolvimento da al­
liança moral, a que intencionalmente alludiu o
illustre Sr. General Roca, este memoravel acon­
tecimento .exercerá, por certo, benefica e extensa
influencia nos destinos de uma larga politica
de solidariedade amencana, como aconselham Os



'(

..
grandes interesses e' as legitimas aspirações do
nosso continente.

Utilisando-me da lic~nç~ que me concedestes,
'es'pero retribuir em: breve a honrosa visita, r e:'
tribuição que não pôde ser feita com a devida
pontualidade, porque as exigencias da publica
administração não me permittiram ainda ausentar:'
me do paiz.

A questão dos nossos limites com a Guyana
Franceza foi, como sabeis, submettida de commum
accôrdo à decisã:o do Governo da Confederação
Suissa. Para defender perante elle o direito do
Brasil está acreditado como Enviado Extraordi­
nario e Ministro Plenipotenciario em Missão Es­
pe~ial o bacharel José Maria .da Silva Paranhos
do Rio" Branco, antes com' justa razão ecolhidó
para organisar os elementos indispensaveis a
esta nova e importante tarefa. Digo - comjusta
razão -porque para ella estava naturalmente in­
dicado pelo relevante serviço prestado em VVas­
hington em assumpto semelhante. De conformi­
dade com o seu compromisso, já ambas as partes
apresen~aram ao Arbitro as respectivas Memorias:

Nas do Brasil está o seu direito exposto. e
provado com tanta clareza, que confiadamente
aguardo favoravel decisão.

Pelo protocollo de Iode abril de 1897, data em
que se assignou o compromisso de arbitramento,



c<?nyie-ram o Br-asil· e a F r.a~ç~ em preparar os ele;
mentos necéssarios para que, pr?ferida.a sentençá
arbitr:al, se proceda .á demarcação da fronteira sem. ' .

dem.ora ~ de confofmidade com essa sentença.; ~

para isso orgflnisaram UII1;a c~mmissão mixta des~

tinada a explorar 0S rios qúe possam interessar
.á questã-<:>.Já se corneç:ou ~ expioraçã~~ Corcl1 praztez:
commemoro aqui o valioso concurso ,que a com­
missão brasileira tem recebido do Dr. Paes de
Carva,lho, governado!!:' do Estadü do Pará.

A Gluestão dos. limites com a Guyama Ingleza
tã,o impo'rtante como a dos l~mites C:>l11 a Fr~nceza,

.tem sido objecto de constante attenção. O Sr.
,?ouza Corrêa, nosso Ministro 'em Londres, cujo
fallecimento todos deploram, estava encarregado
de negociar e concluir com o Governo Britanni~õ

~m compromisso de 'arbitramento, cuja idéa, sug­
gerida por ess·e Governo, tinha .sido acceita sem
hesitação. Foi necessario nomear novo plenipo­
tenciario e a minha escolha recahiu na pessoa
do bacharel Joaquim Aur~lio Nabllco de Araujo,
que estava incumbi~o de preparar a defesa do
llOSSO direito.

Dei-lhe, cerno Enviado Extraordinario e Mi­
nistro Plenipotenci.a.rio em ~1issão Especial, os po­
deres necessarios para. todos o~ actos relativos é\
questão pendente e elle ha de cOilTesponder., estou
certo, a essa prova de merecida confiança.
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A Legação em ~ondres é regida por ora pelo
respectivo I'" Secretario, na qualidade dé Encarre­
gado de Negocias.

Venezuela e a Grã-Bretan.ha submetteram a
.sua questão de limites a um Tribunal Arbitral que.
se reuniu em Paris. Julguei conveniente resalvar
perante elle os direitos do Brasil que pudessem
ser envolvidos nas pretençães das duas partes
litigantes. Para iSSD foi o nosso Ministro naquella
-capital incumbido de dirigir-se ao Presidente do
dito Tribunal. Elle o fez em nota de 25 de
julho do anno proximo passado.

O Tribunal proferiu a sua sentença, em 3 de
outubro, e nella fez a seguinte declaração:

«Ficando eI:l:tendido que a linha determinada
por este Tribunal reserva e não prejudica qual­
-quer questão actualmente existente ou que venha a
existir entre o Governo de Sua Magestade Britan­
nica e a Republica do Brasil, ou entre esta ultima
-Republica e os Estados Unidos de Venezuela.»

Apezar dessa declaração, que me pareceu e
é insufficiente, resolvi protestar contra a sentença,
em circular dirigida pelo Ministerio das Relações
.Exteriores ás Legações Brasileiras e por estas
communicada, ·como cumpria, aos Governos junto
aos quaes mantemos representação diplomatica.

Por meio de um· protocollo, aqui assignado
.em 30 de ou~bro do anno proximo findo, está
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do
a divergencia que havia entre
Bolivia, relativamente á nascente

tesolvida
Brasil e a
Javary.

A latitude dessa nascente foi determinada em
1874 pela commissão mixta que conduiu a de­
marcação dos limites entre o Brasil e o Perú.
Para poupar tempo e despeza.- ao menos foi esse
o pensamento do Governo Brasileiro, quando, em
1895, s~ tratou de demarcar a linha divisoria
entre o Madeira e o Javary - adoptou-se a ope­
ração feita por aquella commisão; mas', levantan­
do-se duvida sobre a exactidão da latitude achada,
pareceu necessario verificar si realmente tinha
havido engano. O Governo da Bolívia não se
presto~ a essa verificação, por entender. que a
latitude de 1874 estava adoptada definitiva­
mente e que della devia partir a raia para o
Madeira. Fez-se a verificação, sem o seu con­
curso, e achou-se differença que causa ao Estado
do Amazonas a perda de 242 leguas quadradas.

Ajustou-se no referido protocollo que se 01'­

ganisaria uma com1UÍssão mixta para verificar a
verdadeira posição da nascénte ou da principal
nasce'nte do Javary e para demarcar a fronteira,
partindo da latitude que se achar. Até a:. con­
clusão desse trabalho fica adoptada como limite
prç:>visorio a linha tirada do Madeira á latitude
determinada pelo, commissario brasileiro que pro­
cedeu. sem o concurso da outra parte. A com-'
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missão brasileira está nomeada e unír-se-ha á bo­
liviana logo que o Congresso Nacional votar o­
necesséirio credito.

O Governo Boliviano estabeleceu, como sabeis,
uma, alfandega sobre o rio Acre ou Aquiry, no
logar chamado Puerto- Alonso. Segundo estudos
a que procedeu, o engenheiro que se encarregou
desse trabalho julga que essa alfandega está em
territorio boliviano; mas como se tem pretendido
o cORtrario, ajustou-se no mencionado protocollo
que ella fique onde se acha, até ser concluida a
demarcação da fronteira na parte respectiva, sendo
então removida, no caso de se reconhecer que
occupa territorio brasileiro.

Assim ficam amigavelmente resolvidas duas dif­

ficuldades que pareciam invenciveis'. Havia, porém,

outra que felizmente cessou: refiro-m'e á fundação
do pretenso Estado Independente do Acre.

O territorio cortado por esse rio e por outros
que veem da Bolivia é habitado quasi exclusiva­
mente por brasileiros, que se empregam na ex­
ploração dos seringaes. Nesta circumstancia e no
presuposto de pertencer elle ao Brasil até ao
parallelo de 100 2 o 1 Sul, buscaram os revolucio­
narios pretexto para- o' seu procedimento.

Os revolucionarias, porém, já depuzeram as
armas, deixando de existir o pretenso Estado Inde­
pendente; está restabelecida a alfandega em Puerto
Alonso e já ahi se acha o Corrsul BrasileirQ; mas,



12

Ol Go,verno <dia Bol!~via 1JlãlQ) tem maíql!Ie11<l. região.'
m:.em em outra parte. do, tenitorio, força: que faça
respeitar a sua soberania e as, suas alltlllJr.ÍfciaJ.des.

o t:rélltado de a~isarde, wl\ID.merei0- e lil!a:.vegac,:ãa,
conc11!1ido em. 188.1. com o .PéUargura:y.. foi de1lll1J11l't.-·
ciado pelo, seu Governo e eessou em setem.1?ro
de 189:8,. Para negodar 0ullJro! trarllad0J- 0, Governo
Pa:raguayo enviou a esta: capital l.!lm Ministro Pieni­
POtem..c:réllÚ0, <lJIl!l'e propôz a re1!l!0JVaçãO' do primeiro
com addiçães' e l1(l),VOS artÍJg05,. A estipulação maÍls
importante parar o Parraguay era. a:' dG livre cambio
entre elle e o Estado de Mor.tto~Grosso, o que não
convinha ao Brasil. A expmrtação dlaquelle Estad-O
para 'a RepufuHca Viisinha (wnsis:tre q1i1iasi exdusiva­
mente em gado; não havre.ria, FHDis, reciprocidacIle e
a. l!niã:o ficar~a pri:vq,d~ de parte da sua 1"enda.
O Paraguay gosou das vantagens do livre cambio
duramte m~is de v1nt.e e .seis. am.nos" sem que. me­
lhorassem as condições do Estado de M.att0­
GrossQ>. Por estas razõe.s adi()U-se a negociaç.ão, de­
clarando-se ao rn.esmo tempo que o Governo B.rasi­
leiro ,appliear,a. a taxa minima a.os. producto& d0 solo
e. da iLldl1.lstr1a do Paraguay, import~d9s directa:­
mente p~lo Estad0 de.Matto-Gr0SS0~si o G0verno
~araguayo corr~S'ponder a. essa prova de boa
v..o.Fhtade ao tratamento d0·s. productos do solo. e
da. iadustria daeple11e Est~dQJ, exp0rtados directa­
11jlente p~a o seu paiz_ ~
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O· regimem da tarifa dupla, autorisado pelo·
Congresso Nacional, originou a negociação de
ajustes commerciaes com a França e a Italia.

A' França pediu o Governo Brasileiro a re­
ducção de 30 % nos direitos a que actualmente
està sujeito o café brasileiro, isto é, 156 francos
por 100 kilogrammas. O Governo Francez offe­
recel1 successivamente a de 10, 14 e IS francos.
A ·sua offerta não foi acceita e as negociações
não teem progredido.

Tambem pedimos á. Italia a reducção de 30
por cento e· ella offerece reduzir os direitos de
150 .a 120 liras, com alguns favores que não com­
pensam a differença entre o pedido e o concedido.
Apenas me refiro ao ponto principal. Estão em
andamento as negociações.

Com a Hespanha ha apenas troca de infor.
maçõe~.

Tambem com a Legação dos Estadas Unidos
da America se tem tratado de ajuste commercial,
mas a negociação ainda não tem caracter definido.

Nesta capital como nos Estados a ordem
p1:lblica manteve-se sem alteração, não obstante
o plano de uma co_nspiração aqui descoberto e
que tinha por fim attentar contra o regimen re·
ptiblicano. Esta occurrencia, porém, longe de pro·
duzir clesassocego e inquietação no espirita pu­
blicQ, trouxe, ao ·contrario, na sua propria ina.

Negocias
Interiores.

Ordem Public:\
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nioa,de, mais umç. 'prova" irrefragavd . da ili.des­
tructive~, s,ali,dez e da, absoluta. ,e'stabilidade das
j nstituiçõ.es .

O poéler ,publico não sentiu, sequer, a ne.ces­
sidade' ele fazer uso dos méio~ extraordinarios, ,que
a lei f~cu1ta, dada a ~mlÍl,inencia de uma se~ia pet:­
Wrbaç~o da ordem. publica., Apezar da ,grav:idade
<;19.facto, em sua qatur.eza t elle não sa,h~u dos do­
11,ün~0~ Gommqns <;la .policia, ~inão .para ser', entregueI
com os esclarecimentos cqllriclos no, respectiv,o
inqu<;ritp, á CO!llpetencia ela Justiça F~,ci.eral, Qnde
O prQc~?so vai seguindo,o ,s~u curso.

A actividade I ublic3. ou' particular hão soffJ;eu.
I;ln :qualqller das suas espl~eras, a mais ligeira
i.nt~rrupç~o; e,' já ~S"0ra o, paiz int~iro a,guar?a.
com a mais serena con.fiançç. a efficacia <;la .. aC9ão
nor'má.1., da Justiça., Is·so, qJ.l.er .diz~r , que, .. at.r.avez
das difficuldades por que temos passado,.já:· c-h~i.
gaúios_'ao estado· tral1.qu~llisador,.em qpe ,bs a,ppa­
t:elhos mais ene<gi~ós ç1e goverI).o, destinado?, á
acção' rigoros,amen,te deçisiya, tlas occasiões ': eX",:

tremas, podem felizmente repousar, por isso mesmo
que~ nest-çs· -n'l.9mentGs de.· calp:1a' e 'de. GOI).fia~ça,

ç. guarda dos ,direitos: da sqc~.edade é fpncç'ão
~xcll.!s,ivà ,d~ outro: orgãq do poder publico. '

LeglshçJlo eleitoral _ .a mensagem de 3 'de maio do annp pass,a:do
r~fer~-I~lé aos, defeitos' gravtss~p.l0S da. :vigel)t~· le-:
gisl}lç~b Jelei!ora~" ,,4ef~i.tos jndicados .pela, :e~pet-i.:
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enCla' e que devem ser eliminados. quanto ántes'::' i

a bem do prest!gi.o moral do suffragio.
. . A imminen.cia da eleição federal tornava menos
opportuna- a discussão de um assumpto; que' pre­
<;;isa antes de tudo ser-. examinado de', um ponto
de vista· geral e sliperior aos interesses subalternos
que se conteem nas restricções dos casos par­
ticulares .. Bem inspirado anelou, pois,' o Con­
gresso deixando de examinar na ultima sessão 'ôs
caracteres de uma reforma ele tanta relevancia.
COI?ô ~sta, que. reclama da parte do legislador
a mais· absoluta' isenção ele animo, ao laelo de
um grande sentimento de tolerancia partidaria e
d.e· liberalismo politico'.

.' Ao demais, cada eleição que corre é uma nova
propaganda pela reforma.

Cumpre dar execução sincera e leal ao sabio
preceito constitucional, que manela garantir a' re­
presentação da minoria. E' minha convicção in­
abalavel que, quando essa clausula fôr traduzida
em realidade, estarão, desde esse momento, de­
finitivamente banidos dos comicios eleitoraes os
excessos da violencia, que perturba, ou os ardis
da fraude, que escandalisa, manifestações mais
ou menos attenuadas pelo desalento, em que se
encontram aquelles que julgam nada poder esperar
dos processos regulares.

O .inicio desta legislatura abre auspiciosa op­
portunidade para a urgente reforma.
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l'olicin A policia do Distúcto' Federal, com os 'ele..
mentos deficientes' de que' dispõe, não p6.de:
corresponder de modo completa a toaas as. ne­
cessidades da missão que· lhe incumbe, ainda;
que, na Brigada Policial, o espirito de boa disei..
plina dos commandados e os louvaveis esforços
do digno commandante e seus auxiliares tenham
concorrido em grande parte' .para supprir essa defi­
ciencia, Nunca será demais, encarecer os ser­
viços que a mesma Brigada tem prestado ..

E' eviidente, porém, que.. a grande. população
da Capital da Republica, disseminada por uma
superficie terri'torial tão extensa, reclama recursos
de policiamento muito mais :consideraveis. Não
ha vigilancia. nem so)icitude que baste,. ante tal
escassez de meios, para assegurar a efficaci~

da ,acção preventiva' da policia, .sem duvida a
mais salutar, em todos os logares e em todos
os mom'entos em que ena possa ser· solici­
tada.
, .. Cumpre, portanto, dar ,maior desenvolvimento
aos recursos de' que dispõe. a policia, ao mesmo
tempo que uma' organisaç.ão mais' de accôrdo com
a natureza de suas funcçães venha apparelha:l':a
para satisfazer ás multip~.as exigencias da sua
importante misSão. " . . .t.

Sauue Publlcn . Em relação. á :saúde' publica, b anno . dOe . 1899

ficou tristemente ÍnemoraveL. Em 'data de 14':d~
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agosto recebeu o Governo, da'Legação'em Lisboa,
aviso telegraphico de se haver manifestado a epi­
demia da .peste na cidade do Porto: As' re­
lações do. Brasil com Portugal, tanto no ponto
de vista do C"ommercio, como no do movimento
de passageiros. produziram no animo publico
o fundado receio de que o nosso paiz Viesse
a ser contaminado ..
( ,Conscio das suas' responsabilidades, apres­
sou-se o Governo em 'pôr em pratica todas as
medidas de prophylaxia múitima que a gravidade
do momento reclamava, aproveitando-se mesmo
da faculdade' que lhe offerecia o art. 64 do Re­
gulament~ Sanitario, para adoptar providenci.as
'de ri'gor excepcional ..

A 2.1 de setembro foi confirma:da a noticia
do apparecimento de casos de peste em As'"
sumpção. A necessidade de defesa das fronteiras
de Matto Grosso e do Parana impunhá-se, e, me:
-diante requisição dos governos desses Estados" re'"
solvi' intervir nos 'actos da administração sariitaria
lo-eal, para o fim exclusivo da mesma defesa.

Infelizmente a existencia da peste no ,Porto
fôra tardiamente notificada; de modo que, no
periodo de cerca de dois mezes, que decorreu
·entre a epoca em que se produziram os primeiros­
casos e aquelfa em que a molestia foi reconhecida
e diagil'o-sticada, muitas embarcações procedente:;
-de I.;eixães tiveram livre entrada.
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E aSSlm, a 19 de outubro era annunciada a
contaminação da cidade de Santos. Não preci:.
sarei. . referir a dolor.osissima impressão que ta­
manho infortunio produziu no espirita publico'.
A urgencia de medidas adequada.:> á circuni­
scrípção da epide.nia: na cidade invadida era pa­
tente, e, por isto, deci~iu o Governo isolar o
porto de Santos, fechando-o. aos navios proce~

dentes dos outros portos da Republica. Não
seria prudente o_utra resolução naquelle instante.
A falta de meios sufficientes' para a defesa. dos
Estados e o pavor gerado pela divulgação da
occurrencia tornaram índispensavel o emprego
de _uma medida radical.

O Governo de S. Paulo -ao qual, em nome
da. ação, protesto agora o mais vivo reconheci­
mento pelos esforços extraordinarios .que em­
pregou para extinguir a molestia no foco inicial,
beneficiando a::>sim o paiz inteiro e merecendo os
melhores applausos dos brasileiros-, nenhum sa­
crificio poupou, quer para: debellar.a epidemia
em Santos, e posteriormente na capital do Estado,
quer para harmonisar . os processos de expurgo
e da administração. de hygiene com as vistas e
desejos do Governo Federal.

Apezar das precauções tomadas para res­
guardar esta capital da infecção imminente,' foi
aqui verificado um caso de peste, no dia. 8 de
janeiro. O Governo entendeu acertado intervir
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no serviço de hygiene municipal, e, ouvido o Pre­
feito dó. Districto, o fez por decreto .de 13' da­
quelle mez, ·sub.:)rdinanda os respectivos funcc.io':
nariós, temporariamente, -á. autoridade da Dire­
ctoriá Geral de Sauete Publica .
.' .Tivemos' a felicidade .de impedir a diffusão da
molestia, a,sim reduzida áquelle C2.S0 isolado, e a
2.7 ue jan'éiro foi .declarada limpa a cidade do'.Rio
de Janeiro.. '0

Çomquinto nessa epoca a' epidemia já, ·e.sti~

vesse" realmente "extincta na cidade de Sintos :a­
de S" Paulo podia ainda ser reputada suspeita, e,
por· isso., só a I o de fevereiro. foi expedido o acto
dec1aratoria de completo' expurgo do territorio
nacional.' ..

Posteriormente, em abril, verificaram-se novos
ça'sos; mas; graças á' efficacia da:> providencias
pr.omptamente tomadas, foi de' novo .extinctQ o

mal na sua o'rigem.
O Governo está convencido de haver cum­

prido o seu .dever . du'rante .··todo o periodo de
affiicções que a contaminação do paiz produziu;
e, "como as' decisões' .officiáes tiveram então a
mais larga lJublicidadé,' prescindo de expôr minu­
ciosamente os pormenores da administração SanÍT

taria, .consignados aliás no relataria do Sr. .1i­
nistra da Justiça e egocias lnteriare;;.

Devo, entretanto, solicitar a: vossa attenção
p,ara a urgente necessida~'e de dotar a repartição

I-.--- J
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de Saude Publica" com recursos de acção mais
amplos e efficazes, principalmente nos Estados,
bem como para a conveniencia de serem definidas
as condições em que, dado o caso de calamidade
publica, a intervenção do Governo Federal nos
actos da administraçio estadoal se podera realisar.

Justiça A administração da Justiça 1001 solicít~ ainda
a decretação de medidas complementares, que
deverão fazer parte da lei de reorganisação judi­
ciaria, ja em elaboração no Congresso Federal.

Em mensagem especial, que vos dirigi na
sessão passada, a 2 de setembro, coube-me dar-vos
conhecimento da exposição. do Sr. Ministro da
Justiça, na qual foram lançados os principaes li­
neamentos da reforma. Nesse documento, assim
como no recent= relatori~ daquelle ministerio,
encontrareis, claramente exposto, o pensamento
do Governo relativamente a este palpitante objecto,
que, certamente, occupara a vossa solicitude no
curso da presente sessão legislativa.

Coligo Civil Na minha anterior mensagem tive occasião
de manifestar-vos o' particular empenho do' Go­
verno em satisfazer á necessidade, geralmente
reconhecida e urgentemente reclamada, da de­
cretação do Codigo Civil, accentuada e velha as­
pi.ração da sociedade brasileira. E'-me" grato
poder annunciar-vos hoje que o projecto est<\
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concluido e foi submettido ao estudo de uma
commissão especial de jurisconsultos. Nutro a
esperança. de sujeita.l-o em breve ao vosso escla­
recid.o exame.

Está tambem em elahoração o pro;ecto do Codigo do Promoo
J Civil

Codigo do Processo Civil, que opportunamente
será levado á vossa presença.

A reducção do effectivo do Exercito, tornada Exercito

uma realidade no exercicio que findou, foi rigo­
rosamente subordinada ao limite da dotação or­
çamentaria, como convinha aos àltos interesses
do Thesouro Federal.

A consequencia da manutenção desta medida,
imposta pela situação economica do paiz, tem
sido o desaccôrdo que se nota entre o estado
completo dos differel1tes corpos; segundo o quadro
actual da organisação da força armada de terra,
e o que é passiveI conservar-se em proporção
ao numero de praças legalmente autorisado.

Do facto, aliàs, não teem provindo outros em­
baraços que não sejam os da conservação de
todos os serviços inhefentes ao estado militar,
com a mesma regularidade e presteza das epocas
anteriores, e a impossibilidade de ministrar á
tropa, sem interrupções, a pratica que lhe é tão
necessaria para o aperfeiçoamento gradual e con­
tinuo da instrucçãO e disciplina.
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: l Os acontecimentos, tatUo quantó é dado logi­
camente prev.el-os, não índicam a necessidade de
alterar o que está. estabelecido, ,uma vez que a
tranquillidade no interior é garantida pela indole,
pacifica dos brasileiros, neste momento entregues

',aó dese~volvimento das' forças p,róductoras àa
Nação, e a 'paz externa é a resultante do bom
estado das nossas relações internacionaes.,

Si, pois, o conjuncto de eircumstancias, que
podem motivar uma onerosa somma de sacrificios
ao erario publico e o pes'ado imposto do serviço
das armas a grande' parte da população, offerecem,
favorave1 ensejo para nos .alliviarmos de um ·e'
outro tributo, deveremos conservar este nucleo
numericamenté reduzido, tornando-o, porém, forte
e poderoso pelo aperfeiçoamento' dos elementos
constitutivos de seu valor.

Estes elementos, considerados de um modo'
generico, comprehendem os que ,procedem da so-'
lidq. e completa instrucção, mí'nistra'da nos insti­
tutos. officiaes de ensino; ~ da pratica adquirida,
nos frequentes 'e methodicos exercicios ·coÍu: as
pequenas e grandes unidades de combate, desde
a simples escola .de batalhão às 'complicadas evo­
luções nos grandes campos de manobras; cios
conhecimentos alcançados' nas li'nhas e polygonos
de ,tiro; do estabe1ecgnento de uma 'organisação
militar consoan,te aos mais modernos principio
da sciencia da guerra;' e; finalmente, da acqui-'



23

sição dos maiS aperfeiçoad_os armamentos, mu­
nições, artificios e material exigidos. para o ser­
viço de campanha, preparados e preferidos pelas
potencias. que conservam a supremacia nos as­
sump~o3 deste genero.

;Para attender aos diversos asp~ctos sob que
-se apresenta o problema da remodelação organica
do Exercito, tem o Governo procurado. agir. de
modo systematico, afim de que sua acção seja

.efficaz, e 03 resultados correspondam ás normas
de uma boa administração.

. Das importantes modificações por que tem de
passar a nossa instituição militar, de harmonia
com estas ideias, umá. já teve sua consagração
pratica na reforma decretá.da pela Lei n. 403
de . 24 de outubro de 1896, relativamente á
creação do estado maior do Exercito; - a
outra, já por vós autorisada, poderá ainda este
anno tornar-se effectiva. Com effeito, acham-se
sufficientemente adiantados os trabalhos referentes
á reorganisação..' do Exercito, elaborando-se o
projecto qú'e terá de ser em breve submettido

ao vosso- JUiZO.

A instrucção do Exercito merece do Governo
a R1ais solicita attenção. O regulamento para os in­
stitutos militares de ensino, que tive o ensejo de sub­
metter· á vossa consideração' com a Mensagem
de 17 de -julho _do anno. findo, convém ser exa­
minado na presente sessã~ lc:;gislativa, pois qu~



traduz o empenho que tem o Governo de seguir
-sem vacillações o programma traçado para a reor­
géinisação e 2.perfeiçoamento do noss.o Exercito...
Não bastam entr:etunto estas reformas, embora
de grande alcance, para. que possamos julg2.r
'1"esol"idas as principaes difficuldades do assumpto.
E' mister examinar detidamente a questão do alis­
tamento.

Já tiv~ occasião de salientar perante v6s a u(­
gente e indeclinave1 necessidade da adopção de um
codigo penal militar rfa altura das exigencias do
moderno serviço das armas ~ a conveniencia de
modificar a respectiva legislação processual. Sem
uma equitativa di~tribuição da justiça em todas as
.suas manifestações, não se mante~m e forta.lecen1
efficazmente os laços séveros da disciplina, cuja
existencia é principio fundamental dos ex~rcito.s

bem consti.tuidos.
Apezar de bastante adiantados os estudos

para a concentração das forças em uma s6 locali­
dade de cada districto militar, medida de que,
com fundadas previsões, resultar~o excepcionaes
vantagens de ordem administrativa ~ econol11ica,
ainda não foi pos.sivel executal-a praticamente .
.Emprehendimento de tamanha magnitude, para
ser judiciosamente levado a effeito sem occasionar
perturbaç.ões, carece que o tempo exerça sobre
.elle a sua acção preponderante, já que o estadp
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econo·mico-financeiro do paiz é obstaculo insupe­
ravel á sua immediata realisação. Co.m perseve­
rança e tenacidade é de presumir que possa~os

em época proxima resolver esta importante questão..
A defesa nacional é assumpto .de minha pat:~

ticular preoccupação.
COnj.prehendendo. a necessidade e importancia

de dotar o~ nossos portos com os mais modernos
e aperfeiçoados meios de defesa, tem o Gover.no
procurado impulsionar as obras em execução ~

determinar outras, tanto quanto permittem os
recursos orçamentarios. Assim é que se está cons­
truindo uma bateria mascarada na fortaleza de

, '

5.' João, procede-se a estudo para defender Belém ~

Obidos, no Estado do Pará, acham-se· quasi con.­
cluidas as obras de construcção da importante for­
taleza de Imbuhy, e muito adiantadas as da Lage,

. Comquanto estes dois formidaveis elementos
de defesa sejam por si s6 poderosissimo.s Qbs­
taculos a um ataque naval a esta capital, con­
siderações estrategicas reclamam tambem a cons~

trucção de identico forte na ponta da Copacabana
e a terminação do de Imbetiba, afim de complet.ar
o systema projectado, sendo que os planos e or­
çamentos daquel1e, já organisados e approvados,
agua-rdam; apenas, a opportunidade para a execução•

. A par da defesa de nosso littoral, não tem sido
esquecido que a força armada, para prestar pro'­
·fr{:uamente os serviços que lhe são exigidos nos

I
I
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mome.nto,:, difficeis, deve estar provida do conjunçto
de elementos_ que. lhe permittam.agir intelligente
e prestamente. Entre outros, os indispensaveis
a mobilisação e aos multiplos e complicados tra·
balhos que',se apresentam .nas campanhas de hoje,
mereceram cuidados especiaes, providenciando-se
sobre a aéquisição do material de transpot:te e
·do serviço sanitario e estl:1dando-se o systema pre­
ferivel de apparelhos electricos apropriados a
rapida correspondencia e transmissão do pen­
samento a grandes distancias.

Marinha O, problema ela reorganisação ela esquadra,
que se contém no transcendente problema da
defesa e da integridade çla Patria, tem sido e
jamais deixara de ser object.o de cuidadoso estudo
por parte dos altos poder.es da Republica. A sua
solução. raclical, dadas as condições do paiz,_ não
podera. deixar de ser lenta, mas ha de vir a s.eu

tempo.
Do confronto elas condições açtuaes com as 40

anno passado, na data .de minha primeira Men­
sagem, verifica-se um progresso sensivel nos me
lhoramentos que .vai receb.endo a nossa esquad.ra,
ja agora de animador asp.ecto no conjuncto geral
dos elementos .de actividade, de que dispõe.

Prosegueni com a~sidujda~e'os trabalh<?~ de
reparação, de que àÍnda carecem alguns navios,
e até o' ·ftm do anno corrente, com os que já .s~



27

acham p.romptos, ter,emos em condições de entrar
eJn.serviço: -no porto desta capital vinte navios,
além dos tres de instrucção e de tres torpedeira~;

- na flotilha do Amazonas, cinco; - na do Rio
Grande doo Sul, dois ';'-na de Matto Grosso, tres;
- na do Alto Uruguay, dóis.

Desde já, porém; o Governo está habilitado
a fazer sahir, a qualquer hora, do porto da
capital da Republica, uma esquadra composta de
unidades módernas de combate.

Proporcionar os meios para que a instrucção
profissional dos nossos officiaes e marinheiros en­
contre os necessarios factores de desenvolvimento,
é. medida que considero de grande 'relevancia é
indispensavel ao desempenho cabal da ardua e
nobilíssima tarefa da Marinha de guerra.

São 'valiosos ensinamentos para as nações ma­
ritimas os ultimos aconteeimentàs que, no findar
do seculo, vieram demonstrar a influencia do poder
naval, decidindo' rapidamente da sorte das nações.

, A revisão do' quadro dos officiaes da Anilada,
com o intuito de fazer desapparecer- os que se
acham aggregados, é indispensavel para que os
~b. tenerites não encontrem obstacu10s ás suas
justas aspirações, sendo promovidos e, portanto,
libertos da reforma: compulsoria, ina,dmissivel
para aquelles de quem a patria póde, ainda es-

-..

Ins trucçao Profir,.
sioIUl

Rcrisolo do quadrI»
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perar. relevantes serviços, e que se tecommendàm
pela aptidão adquirida com grande labor nos pri.­
meiros annos da carreira militar.

CapilaninsdePortos Reclama a attenção do Governo o estado em
que se acham as capitanias de portos, despro­
vidas em geral de material fluctuante e de pes­
soal para a fiscalisação de int~resses que affectam
muito de perto á Fazenda Nacional. As scenas
passadas aqui no porto do Rio de Janeiro, em
occasião de naufragios, bastam para mostrar a
necessidade urgente de ser reQrganisado o serviço
cl:e - Soccorro Naval- que poderá ser auxiliado
por uma taxa destinada especialmente para esse
fim e calculada pela tonelagem dos navios d'e corn­
mercio, ad z'1zstar do que se pratica com os pharóes,

Viação Proseguindo na execução do programma tra-
EstràdtlS de Ferro çado - de transferir a emprezas. particulares a

g~stão das. estradas de ferro de propriedade da
União- o Governo arrendou, em concurrenciá.
publica, a Estrada de Ferro de S. Francisco, na Bahia,
e promove o arrendamento da Estrada de Ferro

<'. ~ Sul de Pernambuêo e da Paulo Alfonso, para as
quaes. não foram apresentadas propostas accei-
taveis. .

A Estr.ada de Ferro Ce;ztral do Braszl não fol,
por emquanto, objecto de nenhuma operação.

Começam a produzir os seus beneficos effeitos
os melhoramentos realisados neste importante
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proprio nacional, no decurso destes ultimos annos~

Gom pesaqo sacrificio para os cofres publicos.
No estado de franca prosperidade em que elle
se acha, é evidente que, cessando progressiva­
mente as despezas extraordinarias, na maior parte
reclam~das por obras novas ou reconstrucções,
deixa de ser um encargo para o Thesouro e
passa a tomar posição entre as diversas fontes
da renda publica.

Já no ultimo anno as despezas de custeio fi­
caram limitadas á cifra de 27.584:094$175, ao
passo que a receita foi de 32.527:860$715.

. A reducção de tarifas para os cereaes e outros
productos da pequena lavoura,. deliberada pelo
Governo no intuito de fav.orecer e animar a pro­
ducção, deu o resultado esperado, fazendo desen­
volver o plantio nas zonas servidas pela estrada
e trazendo a abundancia e a barateza desses ge­
neros aos mercados de consumo.

Tambem o café foi beneficiado .com uma redu_
cção de 10 0

/ 0 nas tarifas, auxilio esse indispen­
savel no periodo critico em que se achou a lavoura.
Seria para desejar que as emprezas particulares,
sobretudo as que só podem prosperar com a
prosperidade da agricultura, procurassem fazer
concessões identicas em suas tarifas.

Só por falsa comprehensão dos phenomenos
que affectam á ec.onomia, geral se póde attribuir
exclusivamente, ao poder publico o dever 9,e
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p-a:ri.$ã~· ([;:t riquezã. hacioneI na' medid·a corre'spon­
dente ao, des'€hvolvimento progressivo da desp~a

publica, nem tão pouco, a. fe.2er conter es'ta nos
liifiit@s l1t.a reGeita. Dahi a instituição dd lleficit
p~'tmanente.

Parà combater o desequ.Hibti0 € dominar as cri­
ses, não encontrava a adminí.stra~ão pu.alica ,senão
os processos empiricos, que se árcumscreviam a
dois unicos recursos -o emptestífuo e a' emissão:

Os '€rtiprestim'Ós successivos; qu.e acarretava.m
9.0 Thesouro novos encargos, agg,f"avando o proprio
defi'cit -de anno para ánno, iart1 produzindo len­
tam.ente, mas em progressão continua, os seus hatu­
ra€s effeitos - a ruina das finanças e a debilitação
do. credito.

Por outro lado,·a emissão, prestando o seu
fatal concurso a esta obra de decadencia e lancada,

I

as mais das vezes, fóra das exigencias natutaes da
fortuna publica, perturbava o organismo economico
da nação, desvalorisando o meio circulante..

Foi por este caminho, aberto pela imprevi­
dencia e trilhado com a cegueira da mais com­
demnavel obstinação, que o Governo Brasileiro
chegou à contingencia de celebrar, em Londres,
o accordo de 11 de junho de 1898, frueto in­
evitavel da politica financeira daquelles mesmos
que hoje o cemdemnam com maior vehemencia.

Tendo de iniciar o meu governo debaixo da
influencia oppl1essiva desta situação, sem duvida
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grave e anormal não hesitei em assignalar
como suprema preoccupação' minha, pOIS que
tal devêra ser tambem a aspiração nacional,
o . prompto levantamento do credito brasileiro,
que assim viera a receber tão rude golpe, pre­
parado de longe por essa paciente e descuidosa
accumulação de erros..

Entretanto, collocado em presença desta ordem
de cousas, pareceu-me clara e palpitante a neces­
sidade de uma orientação financeira inteiramente
desligada daquellas tradicções. Cortar· despezas
e promover o desenvolvimento da renda -eis a
unica vereda indicada pelo bom senso e pelo
patriotismo, sobretudo quando as imperiosas exi·
gencias da situação não permittiam esperar a acção
tardia de processos menos energicos.

Mas, extirpar abus::ls e estabelecer as boas
praticas, eliminar a c::mfusão e fundar o methodo,
encerrar a phase dos. adi'amentos .e iniciar o pe­
riodo das soluções, ferir interesses que se julgavam
legitimados pela acSão tolerante do tempo, pedir
ao contribuinte as sommas que o credito já. não
podia fornecer, resgatar em vez de emittir, solver
velhos compromissos sem contrahir outros, final­
mente, realisar uma vasta obra de reparação, é

de certo empreza demasiadamente custosa, que
governo algum jamai:> conseguirá levar a cabo,
sem primeiro ter de vencer as pertinazes reSlS­
tencia.., dos interesses contrariados.



33

O' certo é 'que não teem sido improficuos os
esforços empregados.
, , Posso annunciar, com ve'rdadeiro contenta­
mento, que a: administração da Republica entra
agora em uma phase francamente auspiciosa,
gr~ças á collaboração do Congr.esso Nacional,
que tem prestado, com patriotica firmeza e
orientação segura, o seu indispensavel concurso
para o desenvolvimento de uma politica financeira,
amoldada ás exigencias excepcionaes da situação.

: A solidariedade dos esforços, a conformidade
de vistas, a unidade de acção dos dois poderes
teem sido e espero que continuarão a .ser a
origem fecunda de largos beneficios, que bem
cedo farão sentir o reflexo .de. sua acção repa­
ra'dora em todas as regiões da vida nacional.

O Governo aguarda confiante a aproximação

da data de I de julho de 190 I, termo do prazo
fixado para a volta aos pagamentos em moeda.

E'-me grato poder assegurar-vos, não mais ante
a simples perspectiva de lisçmgeiras presump'Ções,
mas em' presença da garantia positiva dos meios
accumulados, que o Thesouro se encontrará so­
lidamente preparado p3.ra c:>rresponder de prompto
a tod3.s as exigenci3.s do vencimento, volt:l.11do
ao regimen de indefectível pontualidade.

Para isto não será preciso pedir mais sa­
crifici03 nem submetter o credito public:> a novas
provas. O que cumpre agora'é p::rseverar na



pratica de rigorosas economias 1 dar estabilidade
ao regimen fiscal estabelecido "e:' -i,mprimir a todas
as espheras da administração esse caracter de
permanencia e de continuidade, que assignala:m
as situações definitivas e preparam a realisaç~o

das grandes obras de Governo.

A diminuiçãq evidente da. intensidade da
crise financeira e economica indica, de modo rn­
contestavel, o acerto do ponto de vista em- que
os Podet'es Publicos' encararam a questão' e a
excellencia das medidas postas em préitica para
debellal-as .

A valorisação do meio circulante, traduzida
pela elevação lenta, mas segura, e sobretudo pela
fixidez relativa do cambio, indica claramente
que o resgate do papel moeda, realisado, não só
pelas verbas destinadas a satisfazer os compro­
missos do contracto do jit1td-i1~g-loa1Z, mas ainda
pelas sobras provenientes das economias nas
despezas publicas, está produzindo os effeitos
que delles se esperavam e se deviam esperar.

A quantidade de papel moeda, que em agosto
de 1898 elevara-se á enorme cifra de .
788,364:614$500, estava reduzida em 31 de março
findo a 716.705:618$, havendo-se, pois, resga­
tado até esta data a quantia de 71.658:996$500;
sendo 55.000:000$ por conta do accordo do
fi#tdz'?zg-loan e 16.658:996$500 por conta de



-debitos do . Banco da Republica -e desconto de
notas.

Realisada com toda a prudencia e cautela, a re­
ducção na circulação se fez sem perturbações pra­
judiciaes e, ao contrario, com vanta,gens reaes e
positivas.

O resgate deve ser este anno mais amplo I

em virtude dos recursos creados pela lei que esta­

beleceu um fundo especial para 'esse fim.
A lei já em execução, estabelecendo um fundo

de garantia para o papel moeda, vem sem duvida
desenvolver a acção do resgate na valorisação
do meio circulante, e a que extingue a faculdade
emissora creada pela de 1875, vem dar estabili­
dade áquella valorisação e confiança na perma­
nencia de seus resultados.

Mas a massa de papel moeda não é o unico
factor da taxa cambial: o valor da nossa expor­
tação é outro e não menos importante; dahi a
influencia notavel que a crise economica exercia
sobre a crise financeira.

A elevação do preço do nosso principal pro­
ducto. de exportação ~eiu por isso combinar a sua
acção com a do resgate na valorisação da nossa
moeda.

Os resultados obtidos neste ponto demonstram
quanto. foi acertada a politica economica do Go­
verno, tão mal comprehendic1a e por isso tão
censurada a principio. Sem o emprego de meios
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artificiaes, condemnado.s <entre nos ta.ntas vezes
pela experiencia, a lavoura vai se levantando pouco
a pouco e tudo nos leva a crer que breve a
crise e3tara conjurada.

A melhora' que acabamos de notar na situação
geral do. paiz observa-se igualmente na· '~;"ituaçãQ

do Thesouro.
As dividas de exercicios findos teem sido for­

temente reduzidas. As lettras do Thesouro -emit­
tidas o anno passado, no valor de I 1.000:000$,

foram todas resg....tadas dentro do exercicio.
As indemnisações em virtude .dê sentenças

federaes foram liquidadas em alguns milhares
de contos de réis e todas ellas com reducções
extremamente favoraveis ao Thesouro .

. Liquidando as dividas passivas) ,.() Governo
tem procurado liquidar tambem as dividas activas.

Fo.i· assim que, usando da autorisação legisla­
ti.va, liquidou' os debitas do Banco da Republica,
colhendo por essa forma recurso para os fundos
de garantia e resgate do papel moedá.

Esses debitos, de . liquidação demorada e su­
jeita a todos o" azares das operações bancarias, em
prazo extremamente longos, foram liquidados por
meio de descontos identicos aos estabelecidos
pelo Governo passado para casos analogos, e
p~rfeitamente semelhantes a-os descontos commer­
ciae e aos . da' proprias lettras do Thesouro.

Si debaixo :do ponto de· vista commercial a
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operação foi vantajosa para: o Thesouro, sob o
ponto da vista da ad~i!,lÍstraçãQ e da politica os
seus resultados não foram infeáores.

As ligações que existiam ~ntre o Banco e o
Thesouro geravam uma situação igu;;:tlmente per­
t}i iosa para ambos: de um. lado emissões re­
petidas de papel moeda para emprestar ao Banco;
de outro lado immobilisação dos capitaes do
Banco em fundos publicos, sob a: pressão do Go­
verno.

Foi a esta situação que se pôz fim, com a
operação realisada.

Os titulos de divida do Uruguay, recebidos por
encontro de contas com o Banco da Rep1J.blica, foram,
por meio de uma operação feliz trocados por titulos
brasileiros em condições muito vantajosas, sendo
os uruguayos cotados a S9 e ,Os brasileiros a
60; o que - prodl,lz 'uma amortisação em n9ssa
divida. em ouro, dos emprestimos de 1879. 1883
e 1888, de perto de 700.0(;>0 libras esterlinas.

Esta amortisação, reunida á dos titulos de
1868 e J889, serviram, sinão para annullq.r de
todo) ao. menos para diminuir os nossos enc~rgos'

em ouro, proveniente:> da emissã,o d~ titu19s dÇ)
JI.{,1Jtiútg-loan ,

. Não. se realis.aram felizmente as. apprehensões
daquelles que, attendendo á p.o~reza do paiz, em
~'rrode' do' fOJ:'te ahaixamento do preço .do ~afé,



38

acreditavam que os impostos em ·ouro nas alfán­
degas acarretariam uma diminuição notavel nas
rendas aduaneiras.

Ao contrario, ellas foram além de todos os
calculos optimistas.

Com effeito, s6 a renda de importação para
consumo attingiu ao algarismo de r 8=48 3:,225$ ouro
e r8r:529:507$ papel, o que dá, reduzindo tudo a
papel, á taxa de 7 7/16, média do anno, a quantia
de 248.628:274$, superior de 2.4r6:or4$ á do
ánno de r896, considerada a maior renda de
importação nas alfandegas do· Brasil.

A renda total arreca.dada nas alfandegas elevou­
se a r8.897:2r7$ ouro e 201.r5r:r53$ papel, ou,
reduzido tudo a papel, a 269.752:8r5$000.

O imposto de consumo, que em r898 próduziu

r4.548:r·75$, deuem r899 24.930:246$, isto é mais
10.382 :071$000.

A renda do imposto de sello elevou-se a
9.088:057$, a renda. total interior a 78.600:000$
e a extraordinaria a 17.342:000$000.

O total das rendas da União em r899, pelos
dados que possue o ~hesouro, que não são ainda
completos, eleva-se a 302.693:000$, papel. Si
acrescentarmos a esse total a renda do semestre
addiccional, calculada pela arrecad~çãoem igual pe'-.
riodo do exercicio anterior em r 1.561 :000$, terem03

3 r4· 254:000$, papel.
A renda em ouro elevou-se nas alfandegas á
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18.897:217$ que, reunida á de 520:489$296 de
outras origens, produz 19.417:706$296.

A despeza em papel para o mesmo exercicio

elevou-se a 225.942;225$ e a feita em ouro attingiu

a 14.092:046$000.
Deduzindo as despezas das rendas da mesma

especie, ter-se-ha um saldo de 88.3 11 ;77 5$, papel
e 5:325:660$296, ouro.

Os creditos abertos nos diversos ministerios

em 1899 elevaram-se a 34.314:408$668; dessa
quantia, porém, deve-se deduzir 7.253:591$102, que
representa apenas movimento de fundos na Estrada

de Ferro Central; ficando pois o valor desses
Creditos reduzido a 27.060:817$566.

Si deduzirmos esta quantia e mais a. de
45.000:000$ provenienté do resgate do papel
moeda, em virtude do accordo do ./u1ldi'ltg--Ioa1t, do

saldo em papel acima demonstrado, teremos como
resultado final: saldo em papel 16.250:957$434 e
em ouro 5,325:660$296.

Quanto ao corrente anno, nada de p~sitivo

se pode affirmar.
De um lado, os dados que possuimos sobre o

l° trimestre são extremamente incompletos; d~

outro lado, as rendas aduaneiras nesse periodo

com a antecip~ção da importação em dezembro do
anno findo, não exprimem de modo algum a fracção
correspondente da renda do actual exercicio.

O estudo, porém, das condições geraes do
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palZ e de> movimento das rendas nos leV'ç. ~

crêr, com convicçã-o, que não ter,emos no actual
€xercic,io renda inferior á do anno findo.,

Em resumo:
Valorisação lenta, mas. graduÇl.lm~nte ,pro=­

gressiva, de nossa J;IlO~çlª., J.nan.ifestada pela. su·
Pida e fixidez do cambjo;

Valorisação de nossa exportç.ção e (co.nse­
guente augmento dª fortuoa tPuhIíça, ma,nifestada
pela alta do preço do café;

Restabelecim,ento cada vez maior do credit~

do Brasil, ,manifestado' pe1,ç. alta notavel dos
11,0SSOS titulos no e,xt~rior e pela teQ.d~Q.cia que
se vai accentuando da entrada de, capitaes .es­
trangeiros;

Saldos orçamentfl.rios pr.ov~nientes de redu­
cção de ,despezas e de augmento sensivel das
nossas rend.as;

Certeza da parte do Governo e çeQ.fia.nça
cada vez mais accentuadª, dos nossos çredores
da . ,volta ao ?ªg-aIlJ.ento em ,especie de nossos
compromissos no exterior;

TÇl.es são QS resultados .do .esfo,rço e da dedi­
cação, não !?ó do Congr~so @ do Gove no, mas
tamben), é justo cliz~1.Q do Povo Br~.sileiro, gue
não s~ tem n~gad() ,ao~ graQ.de!? saçr·ificiQs a elle
pedidos par~ o restÇlberlecimefl1;,o qo credito d;,l
RepubHc-a •.
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SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL:

São estas as informações que ora me cabe
apresentar-vos; outras mais minuciosas encon·
trareis nos relatorios dos senhores Ministros.

Desta exposição vereis que, de um ponto de
vista de conjuncto, o Governo tem procurado at­
tender a todas as necessidades da administração,
applicando a sua particular solicitude áquellas que
se assignalam por seu caracter de maior urgencia.

Com o auxilio das luzes de vosso patriotismo,
que, espero, nunca faltará, e guardada a ne­
cessaria perseverança nessa salutar combinação
de esforços, que constitue a nossa melhor força,
é minha fe inabalavel que a Nação Brasileira
attingirá, em rapido progresso, o maximo de
prosperidade, desenvolvendo a sua riqueza e dan­
do expansão ao seu poder moral, sob a influ­
encia geradora e impulsiva da liberdade e das
garantias do regimen republicano.

Capital Federal, 3 de maio de 1900.

PRESIDENTE DA REPUBLICA.

.






